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Instituto Nacional de Aviação Civil

Despacho n.o 12 848/2003 (2.a série). — A empresa NET-
JETS — Transportes Aéreos, S. A., com sede na Avenida das Des-
cobertas, Galeria Alto da Barra, piso 4, em Oeiras, é titular de uma
licença de transporte aéreo, que lhe foi concedida pelo despacho
n.o 4994/2002, de 29 de Janeiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 2002.

Tendo a referida empresa requerido uma alteração da licença
e estando cumpridos todos os requisitos exigíveis para o efeito,
determino, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407/92, de 23
de Julho, e do Decreto-Lei n.o 19/82, de 28 de Janeiro, no uso
das competências delegadas pelo conselho de administração do
INAC, conforme a alínea a) do n.o 4 do aviso n.o 3227/2003, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 56, de 7 de Março e
2003, o seguinte:

1 — São alteradas as alíneas a), c) e d) da licença de transporte
aéreo não regular da empresa NETJETS — Transportes Aéreos, S. A.,
as quais passam a ter a seguinte redacção:

«a) Quanto ao tipo de exploração — transporte aéreo não regular
intracomunitário e internacional de passageiros, carga e
correio;

c) Quanto ao equipamento:

55 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior
a 22 000 kg e capacidade de transporte até 15 pas-
sageiros;

2 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior
a 50 000 kg e capacidade de transporte até 15 pas-
sageiros;

d) A presente licença será revista ao fim de cinco anos.»

2 — Pela alteração da licença são devidas taxas, de acordo com
o estabelecido na parte I da tabela anexa à Portaria n.o 606/91, de
4 de Julho.

3 — É republicado, em anexo, o texto integral da licença, tal como
resulta das alterações referidas.

3 de Junho de 2003. — O Vogal do Conselho de Administração,
José Tomás Baganha.

ANEXO

1 — A empresa NETJETS — Transportes Aéreos, S. A., é titular
de uma licença de transporte aéreo, nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração — transporte aéreo não regular
intracomunitário e internacional de passageiros, carga e
correio;

b) Quanto à área geográfica — cumprimento estrito das áreas
definidas no certificado de operador aéreo;

c) Quanto ao equipamento:

55 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior
a 22 000 kg e capacidade de transporte até 15 pas-
sageiros;

2 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior
a 50 000 kg e capacidade de transporte até 15 pas-
sageiros;

d) A presente licença será revista ao fim de cinco anos.

2 — O exercício dos direitos conferidos pela presente licença está,
permanentemente, dependente da posse de um certificado de ope-
rador aéreo válido.

Despacho n.o 12 849/2003 (2.a série). — A Sociedade AIR
LUXOR — Transportes Aéreos, S. A., com sede na Avenida da Repú-
blica, 101, em Lisboa, é titular de uma licença de transporte aéreo
intracomunitário, que lhe foi concedida pelo despacho n.o 22 713/2002,
de 2 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 245,
de 23 de Outubro de 2002.

Tendo a referida sociedade requerido uma alteração da licença
e estando cumpridos todos os requisitos exigíveis para o efeito, deter-
mino, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407/92, de 23 de Julho,
e do Decreto-Lei n.o 19/82, de 28 de Janeiro, no uso das competências
delegadas pelo conselho de administração do INAC, conforme a alí-

nea a) do n.o 4 do aviso n.o 3227/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 56, de 7 de Março de 2003, o seguinte:

1 — É alterada a alínea c) da licença de transporte aéreo intra-
comunitário da sociedade AIR LUXOR — Transportes Aéreos, S. A.,
a qual passa a ter a seguinte redacção:

« c) Quanto ao equipamento:

Sete aeronaves com peso máximo à descolagem não supe-
rior a 25 t e capacidade de transporte até 20 passageiros;

Seis aeronaves com peso máximo à descolagem não supe-
rior a 120 t e capacidade de transporte até 230 pas-
sageiros;

Duas aeronaves com peso máximo à descolagem não supe-
rior a 236 t e capacidade de transporte até 375 pas-
sageiros.»

2 — Pela alteração da licença são devidas taxas, de acordo com
o estabelecido na parte I da tabela anexa à Portaria n.o 606/91, de
4 de Julho.

3 — É republicado, em anexo, o texto integral da licença, tal como
resulta da alteração referida.

6 de Junho de 2003. — O Vogal do Conselho de Administração,
José Tomás Baganha.

ANEXO

1 — A sociedade AIR LUXOR — Transportes Aéreos, S. A., é titu-
lar de uma licença de transporte aéreo intracomunitário, nos seguintes
termos:

a) Quanto ao tipo de exploração — transporte aéreo regular e
não regular intracomunitário de passageiros, carga e correio;

b) Quanto à área geográfica — cumprimento estrito das áreas
definidas no certificado de operador aéreo;

c) Quanto ao equipamento:

Sete aeronaves com peso máximo à descolagem não supe-
rior a 25 t e capacidade de transporte até 20 passageiros;

Seis aeronaves com peso máximo à descolagem não supe-
rior a 120 t e capacidade de transporte até 230 pas-
sageiros;

Duas aeronaves com peso máximo à descolagem não supe-
rior a 236 t e capacidade de transporte até 375 pas-
sageiros;

d) A presente licença será revista em Outubro de 2007.

2 — O exercício dos direitos conferidos pela presente licença está,
permanentemente, dependente da posse de um certificado de ope-
rador aéreo válido.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Gabinetes dos Secretários de Estado do Ordenamento
do Território e da Administração Local

Despacho conjunto n.o 683/2003. — O despacho n.o 7187/2003
(2.a série), de 11 de Abril, estabeleceu o novo regime jurídico em
matéria de atribuições de comparticipações por parte do Estado para
a instalação de equipamentos de utilização colectiva, promovidos por
instituições privadas de interesse público sem fins lucrativos, e aprovou
o respectivo Regulamento.

O n.o 12 do Regulamento do Programa de Equipamentos Urbanos
de Utilização Colectiva, aprovado pelo referido despacho, estabelece
que as candidaturas são apresentadas pela entidade promotora, em
formulário próprio consoante o subprograma em questão.

Assim, são aprovados, em anexo, os seguintes modelos de for-
mulários:

Subprograma n.o 1 — 1.a fase (orçamento superior a E 100 000);
Subprograma n.o 1 — 2.a fase (orçamento superior a E 100 000);
Subprograma n.o 2 — (orçamento igual ou inferior a E 100 000).

2 de Junho de 2003. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território, Joaquim Paulo Taveira de Sousa. — O Secretário de
Estado da Administração Local, Miguel Fernando Cassola de Miranda
Relvas.
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